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O propósito deste documento é de providenciar uma análise profunda dos aspectos im-
portantes relacionados com as comunidades vivendo nas zonas mais propensas aos desastres 
na Província da Zambézia, para usá-los na abordagem das acções programáticas e o tipo de 
apoio apropriado aos arranjos de acolhimento durante futuras emergências no país.

A intenção é de promover a inclusão do apoio das comunidades e famílias de acolhimento 
na agenda de futura resposta humanitária, reconhecendo as oportunidades proporcionadas 
pelos acordos de acolhimento como uma opção no modelo de assistência prestada no sector 
de abrigo durante a fase de emergência.

As constatações do trabalho de campo indicam que depois das cheias de 2013, as comu-
nidades afectadas reagiram activamente e envidaram todos os esforços possíveis para fazer 
face ao choque, incluindo a prestação de assistência em abrigo através do acolhimento das 
famílias afectadas. Infelizmente, a aptidão espontânea de uma comunidade para fazer face ao 
desastre era limitada pela possibilidade real de prestar a assistência genuína mútua necessária 
aos vizinhos afectados incluindo o seu acolhimento:

- as casas tradicionais existentes são geralmente pequenas e incapazes de providenciar 
espaço adequado para uma outra família (a família acolhida);

- as já frequentes fracas condições das famílias, consequentemente deterioradas pelo 
impacto do desastre, não podiam facilitar a partilha de alimentos ou outros produtos básicos 
para satisfazer as necessidades das famílias deslocadas.

As comunidades podem mutuamente prestar assistência às pessoas mais afec-
tadas – os acordos de acolhimento espontâneos são uma forma sustentável de assis-
tência em abrigo nas comunidades que são fortes.

O primeiro passo deste processo é de chegar a um entendimento sobre a relevância e as 
oportunidades proporcionadas pelos acordos de acolhimento durante as actividades de res-
posta aos desastres e a implicação relacionada com esta assistência mútua na programação da 
melhoria da resiliência comunitária.

É evidente que comunidades “fortes” podem reagir de forma mais eficaz aos choques, 
incluindo tornar os acordos de acolhimento espontâneos mais sustentáveis. O nível de resi-
liência que uma comunidade possui é fundamental neste sentido. A resiliência de uma comu-
nidade pode ser medida como sendo a capacidade sustentada para utilizar os recursos dispo-
níveis para responder, resistir e recuperar de situações adversas. Durante os últimos anos tem 
havido reconhecimento crescente de que o fortalecimento da resiliência aos desastres não é 
apenas sobre a gestão de desastres, mas uma componente essencial de toda a programação 
de emergência e desenvolvimento. As comunidades/agregados familiares com meios de vida 
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sustentáveis, bons níveis de cuidados de saúde e acesso a uma sociedade civil forte e respon-
sável são menos susceptíveis aos perigos e são mais rápidas a recuperar.

A Federação Internacional da Cruz Vermelha definiu como prioritário a garantia de que 
a redução do risco de desastres é uma parte íntegra do seu trabalho de desenvolvimento e 
que todos os seus programas trabalhem nesse sentido, de uma forma integrada e com apoio 
mútuo. Um estudo recente publicado pela FICV intitulado “Compreensão da resiliência da 
comunidade e factores relacionados com o programa que a fortalece” é aqui apresentado e 
usado para estruturar esta primeira parte do estudo.

Uma lista das cinco características referentes aos cinco aspectos fundamentais 1 pode ser 
usada para descrever uma comunidade segura e resistente:

Uma comunidade segura e resistente:

– pode gerir os seus recursos naturais;

– é organizada e está interligada;

– tem conhecimentos e é saudável;

– possui infra-estruturas e serviços;

– possui oportunidades económicas.

A satisfação das necessidades básicas (abrigo, alimentos, água, saúde) é um pré-requisito 
para lidar com desastres e as pessoas que são capazes de agir dessa forma podem sobreviver. 
Os recursos (alistados como 5 aspectos fundamentais: natural, físico, social, político e finan-
ceiro) fazem parte das questões críticas para fazer face aos choques e à fadiga. Finalmente, 
mas talvez mais importante é a capacidade de uma comunidade adaptar-se à mudança, auto
-organizar-se, agir e aprender da experiência; factores que em última instância permitem às 
comunidades mobilizarem os seus bens e recursos.

A secção seguinte descreve as características avaliadas das comunidades vivendo nas zo-
nas propensas aos desastres da província da Zambézia e providencia informação básica que 
pode ser usada para sustentar as recomendações sobre os acordos de acolhimento.

A distinção deve ser feita entre os bens sob controlo das pessoas e o acesso à assistência 
externa e os recursos durante a assistência pós-desastre do Governo, Agências das Nações 
Unidas e ONGs.

Contudo, os bens e recursos por si só são insuficientes para serem preparados tendo em 
vista futuras emergências. São as qualidades desses bens que determinam a segurança e a 
resiliência de uma comunidade.

1 �Os cinco elementos usados como quadro para análise dos meios de vida de uma comunidade ou agregado familiar 
foram: o capital Humano que compreende habilidades, conhecimentos, capacidade para trabalhar e boa saúde; o 
capital Social refere-se às redes e à ligação entre os membros da comunidade e membros externos à comunidade; 
o capital Natural que inclui os recursos naturais sobre os quais as pessoas dependem tais como a terra, florestas, 
recursos marinhos/silvestres; o capital Físico que engloba as infra-estruturas básicas (tais como abrigo) e ferramentas 
de produção e finalmente, o capital Financeiro que é a disponibilidade de recursos financeiros ou o equivalente que 
permite às pessoas adoptar diferentes estratégias de meios de vida. Os cinco elementos são uma parte da Abordagem 
de Meios de Vida Sustentáveis que foi adoptada por muitas Agências Humanitárias e de Desenvolvimento (isto é, a 
FICV)
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Nenhuma comunidade está livre ou é absolutamente resistente aos perigos; a constru-
ção da resiliência é, portanto, um processo contínuo, do que um resultado. Uma comunidade 
segura e resistente é o resultado de uma acção cumulativa e uma intervenção ao longo do 
tempo, envolvendo múltiplos actores que operam em múltiplos sectores.

Portanto, medidas pró-activas sobre acordos de acolhimento devem ser consideradas 
também no Plano de Contingência e incluídas em quaisquer Programas de Preparação para 
Desastres.

A intenção é de criar pré-requisitos sustentáveis para acordos de acolhimento espontâ-
neos. Criar pré-requisitos para acordos de acolhimento espontâneos significa criar sinergia 
entre a implementação do Programa de Preparação para Desastres Baseado na Comunidade 
(PDBC), Programa de Redução do Risco de Desastres Baseado na Comunidade (PRRDBC) e Pro-
gramas de Desenvolvimento (programação integrada) com vista a promover a solidariedade e, 
consequentemente, garantir a autonomia e a resiliência da comunidade ao invés de induzi-la 
para a dependência da ajuda externa.

Esta abordagem poderia, em parte, responder às preocupações apresentadas aos Con-
sultores pelos principais intervenientes durante as entrevistas sobre possíveis consequências 
negativas para prestar assistência no âmbito dos acordos de acolhimento que afectam a com-
ponente mais importante de tal prática: a solidariedade.

Ademais, este estudo tem em vista delinear uma abordagem para os acordos de acolhi-
mento a fim de orientar e informar a decisão programática sobre os tipos de acções apropria-
das para serem levadas a cabo durante as fases mais relevantes do ciclo de gestão de desastres:

a. Planos de Contingência e Programas de Preparação para Desastres
�Avaliação da resiliência de uma comunidade: compreender a capacidade das famílias 
para resistir ao choque e se acordos de acolhimento espontâneos podem ser promovidos 
e estimulados.

b. Acções de Resposta aos Desastres
�Avaliar o impacto de um desastre natural sobre o quadro social das comunidades e como 
complementar a capacidade limitada para o acolhimento com a assistência externa.

1. Recursos Naturais

As comunidades rurais da Província da Zambézia que objecto do estudo não 
têm a capacidade para avaliar, gerir e monitorar os seus riscos, mas podem aprender 
novas habilidades e basear-se na experiência do passado e beneficiar dos planos de 
preparação baseados na comunidade a serem estabelecidos pelos CLGRC e apoiados 
perante futuras emergências.

Moçambique está situado na região tropical e subtropical compreendida por climas tropi-
cais e subtropicais, localmente modificados pelos efeitos da localização nas águas quentes do 
mar na Corrente de Moçambique e a distância destas águas, bem como os efeitos da altitude. 
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Moçambique pode ser dividido em quatro unidades distintas: planícies costeiras, planalto cen-
tral, planalto e zonas montanhosas. Estas unidades formam estreitos de altitude decrescente 
do interior para a costa do Oceano Índico.

A norte, as terras altas (200-500m) e o planalto (500-1000m), que cobre 29% e 21% da su-
perfície do país, respectivamente. Os restantes 6% do país são montanhosos (mais de 1000m), 
notáveis entre eles, sendo a extensão da montanha de Manica com o seu pico mais alto, o 
Monte Binga com 2,436m.

Mais de 50% do território mo-
çambicano faz parte das bacias dos 
rios internacionais – do Sul para o 
Norte: Maputo, Umbeluzi, Incomati, 
Limpopo, Save, Búzi, Pungoé, Zambe-
ze e Rovuma. Também existem rios 
com uma bacia nacional tais como 
Licungo, Ligonha, Lúrio e Messalo. 
Todos estes rios têm as suas planícies 
aluviais dentro de Moçambique, com 
a excepção do Rio Rovuma que forma 
a fronteira entre este país e a Tanzâ-
nia. A maior bacia é o Rio Zambeze2. 
Devido à topografia do país, a maior 
parte dos rios flui no sentido oeste - 
leste.

O mapa mostra os treze maiores rios de Moçambique e a sua área de 
influência através dos seus respectivos afluentes.

2 �O Rio Zambeze, com o seu comprimento de cerca de 3.541 km, é o quarto rio em África. Nasce na parte norte - oeste 
da Zâmbia, fluindo em Angola, Namíbia, Botswana, Zimbabwe, Moçambique para finalmente desaguar, dividindo-
se num delta, no Oceano Índico, no Distrito de Chinde. O rio está dividido entre a parte mais alta, central e mais 
baixa do Zambeze, as cataratas (Victoria falls) são consideradas como a fronteira entre a parte mais alta e central do 
Zambeze e o Lago de Cahora Bassa, a fronteira entre a parte central e mais baixa do Zambeze. O rio penetra na sua 
parte central no Lago Kariba, criado com a Barragem de Kariba em 1959 e o Lago de Cahora Bassa, criado em 1974 
através da construção da Barragem de Cahora Bassa. As Barragens e os Lagos foram construídos pelo homem para 
gerar electricidade para grande parte da Zâmbia, Zimbabwe, Moçambique e África do Sul. Apesar da presença de 
impedimentos, o Rio Zambeze é largamente usado para a navegação (de Cahora Bassa para o Oceano Índico), bem 
como os seus afluentes, para uma distância total de 740 km.
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A vegetação é de três tipos principais: densa e floresta aberta, vegetação de planície e 
savana com árvores baixas e arbustos que cobrem cerca de 70% do país. A vegetação no pân-
tano, praia e dunas ocorre ao longo das zonas costeiras.

As condições climáticas de Moçambique fazem com que o país seja frequentemente su-
jeito a vários tipos de eventos que podem originar cheias: ciclones e depressões tropicais do 
Oceano Índico e frentes frias do Sul. Além disso, considerando a extensão do país, as grandes 
áreas das principais bacias hidrográficas e as condições climáticas, é muito natural que cheias 
de várias magnitudes em termos de gravidade ocorrem repetidamente, às vezes com efeitos 
devastadores.

Zambézia está localizada na região centro de Moçambique e é a segunda província com a 
maior população do país.

Geralmente Zambézia possui um clima tropical predominantemente chuvoso, típico de 
savana, com uma estação fria de Maio a Setembro e a estação chuvosa de Novembro a Março. 
Os meses de Outubro e Abril são considerados como sendo de transição.

A província da Zambézia possui uma área de 103,127 km, grande parte dela banhada 
pelos Rios Zambeze e Licungo e os seus respectivos afluentes. Devido à sua localização geo-
gráfica, a província da Zambézia é uma das províncias mais propensas às cheias e aos ciclones.

Do ponto de vista geográfico, Zambézia pode ser dividida em duas zonas, que se referem 
às diferenças ecológicas, climáticas e de elevação.
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1. �A “Alta Zambézia” está na parte norte e não costeira da província, engloba uma eleva-
ção maior3. As condições climáticas temperadas, com temperaturas ligeiramente mais 
baixas ocorrem nesta região embora tenha gerado periodicamente chuvas devido à 
presença de montanhas (efeito orográfico). Na zona alta da grande Zambézia, a floresta 
é predominante onde a caça é praticada e a madeira é explorada.

2. �A “Baixa Zambézia” contém uma elevação muito baixa e está localizada maioritaria-
mente perto da costa e da zona sul da província. Esta região possui um clima muito 
quente e húmido. Inundações perto da costa, nas margens do rio Licungo e nas zonas 
circunvizinhas baixas, no vale e no delta do Zambeze, são comuns.

Esta secção descreve a Baixa Zambézia, uma vez que é a zona mais propensa às cheias.

Os principais recursos naturais são a terra cultivável e a água (com a irrigação dos rios). As 
planícies e as pastagens cobrem grande parte da topografia e a vegetação inclui maioritaria-
mente o capim, uma mistura de árvores indígenas, arbustos e uma mata.

Todas as zonas baixas são propensas às inundações, que ciclicamente afectam a área du-
rante a época agrícola. Contudo, em condições normais o impacto das inundações é local-
mente específico e algumas aldeias estão protegidas das inundações pelos diques. Estas zonas 

3 �O distrito de Gurué, “Alta Zambézia”, está localizado no segundo maior pico de Moçambique, Monte Namuli (2.419 m).

Os indicadores climáticos básicos dos dois distritos (Maganja – Baixa Zambézia e Lugela – Alta Zambézia) são 
comparados nesta tabela.
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agrícolas são afectadas por inundações de menor escala, o que proporciona alguma colheita, 
enquanto as outras aldeias, ligeiramente mais distantes dos afluentes dos rios, geralmente 
não são afectados. Mas durante as cheias de grande magnitude geralmente os agricultores 
perdem todas as suas culturas. As pessoas praticam a caça e a actividade agrícola em zonas 
de maior risco de inundação porque o potencial em termos de produção é maior. As zonas 
baixas onde se pratica a actividade agrícola no Rio Licungo e nas margens imediatas dos rios 
são férteis e apoiam duas épocas agrícolas. A mesma situação ocorre no vale do Rio Zambeze 
e nas ilhas do delta que também proporciona oportunidade para uma secunda época agrícola 
seca, especialmente as hortas. Algumas aldeias nas Zonas do Vale dos Rios têm pequenos cur-
sos que permitem o cultivo do arroz em pequena escala, e durante a época seca, o milho e a 
batata-doce.

Geralmente os rios aumentam o caudal em Janeiro e a primeira época agrícola pode, às 
vezes, ser perdida. Devido às alterações climáticas, inundações graves nas margens dos rios 
parecem ser mais frequentes do que anteriormente, sempre de dois a três anos, e causa des-
locação temporária da população para as terras altas.

A área que cobre a zona do delta do Rio Zambeze é distinguida pela importância econó-
mica do delta do rio - como uma oportunidade para a actividade pesqueira e agrícola durante 
a época seca, e como uma ameaça de inundação. A zona plana é razoavelmente fértil, solos 
argilosos, um clima quente, com precipitação de 1,200 mm por ano numa única época chuvo-
sa, de Novembro a Março. Existem duas actividades principais de meios de vida nesta zona: a 
pesca no Rio Zambeze e a agricultura.

As restrições sobre o uso da terra provêm da Reserva de Maimba. Uma empresa privada 
possui uma concessão para área de turismo, e a população local não é permitida usar a terra, 
mesmo a pesca nas extensões menores do rio do Delta do Zambeze. A pesca na principal ex-
tensão do rio Zambeze não é afectada. Como resultado da disponibilidade limitada de terra 
e as fracas oportunidades de mercado, a zona funciona principalmente como uma zona de 
subsistência, com apenas pequenas quantidades de inundações, saindo ou entrando na zona.

Para além da fertilidade do solo e dos recursos hídricos, a província da Zambézia tam-
bém possui uma vasta floresta, algumas fontes enormes de energia hidroeléctrica e carvão de 
Moçambique (Cahora Bassa, Moatize) e é considerado como um bom exportador de recursos 
naturais (madeira e minerais).

Contudo, apesar deste capital natural assinalável esta província é considerada como uma 
das menos desenvolvidas do país. Os vários desastres ocorridos no passado na província da 
Zambézia podem ser uma das razões e os choques naturais poderão contribuir negativamen-
te nos esforços do país de reduzir a pobreza. Por outro lado, a dinâmica política nacional e 
as actuais tendências económicas que derivam da economia de mercado livre emergente tal 
como o aumento dos investimentos estrangeiros privados, que na sua maioria afectam as ac-
tividades dos pequenos agricultores tradicionais são outros factores que contribuem para esta 
situação.

Contudo, para um país em desenvolvimento como Moçambique, o ambiente e a pobreza 
estão estritamente interligados: as comunidades rurais podem, devido à falta de alternati-
vas, ser gravemente afectadas pelas consequências das mudanças climáticas e degradação do 
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meio ambiente. O meio ambiente é bastante importante para as pessoas que vivem nas zonas 
rurais, e estas comunidades são as mais afectadas pelo impacto das mudanças climáticas no 
meio ambiente devido à sua vulnerabilidade, alta dependência sobre os recursos naturais e 
a fraca capacidade para lidar com os choques externos, tais como cheias e secas. A popula-
ção local usa a terra para a prática da actividade agrícola e as florestas para a caça, para ob-
ter material de construção, para obter madeira/carvão, para obter frutas silvestres e legumes 
(complementando a sua fraca produção agrícola) e para a medicina tradicional. Consequente-
mente, os meios de vida da população vivendo nas zonas rurais e recônditas da Província da 
Zambézia estão restritamente ligados ao seu meio ambiente, principalmente a agricultura e 
também inclui a pesca nos rios e a colheita na floresta e outro tipo de vegetação.

1.1. �Viver nas zonas propensas aos desastres ou ser reassentado

Mais de 70% da população moçambicana vive ao longo dos rios e nas zonas costeiras 
e está exposta aos desastres naturais tais como ciclones, tempestades e cheias mais do que 
qualquer outro país em África. A população destas zonas é parcial ou inteiramente evacuada 
com regularidade por causa dos ciclones e cheias.

A política do Governo deve incentivar o reassentamento das pessoas longe das margens 
imediatas dos rios para as zonas altas, por causa do risco de inundação.

O Governo aprovou em 2012 normas para reassentar as comunidades vivendo nas zonas 
declaradas de alto risco. Esta política de reassentamento iniciou em 2000 e faz parte da es-
tratégia do governo para reduzir o impacto de futuros desastres naturais sobre as pessoas e 
o sector económico. Estas medidas têm em vista incentivar a população deslocada afectada 
pelas cheias para procurar abrigo nos centros de acomodação durante a emergência e ao invés 
de regressar para essas zonas, reassentar-se em zonas mais seguras. De acordo com o INGC4, 
as pessoas vivendo perto dos rios devem ser reassentadas mas estima-se que apenas cerca de 
40% da população recentemente deslocada está a viver permanentemente nas zonas de reas-
sentamento alocadas pelo Governo. A razão é geralmente que a maior parte da terra alocada 
não tem infra-estruturas nem serviços, daí que as famílias têm tendência de regressar para as 
suas zonas de origem que são propensas aos desastres. Numa província cuja economia é for-
temente dependente da agricultura e 80% da população vive nas zonas rurais e todos os seus 
meios de vida dependem da agricultura, a escola das famílias torna-se compreensível.

4 �Fonte: Notícias e Análise Humanitária, um serviço do Gabinete de Coordenação dos 
Assuntos Humanitários das Nações Unidas.
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2. O Quadro Social: Organização e Ligação

O nível de organização (quadro social) dentro das comunidades rurais analisa-
das da Província da Zambézia é muito bom devido à liderança tradicional (incluindo 
os líderes religiosos), geralmente reconhecidos e com poder. Formações destinadas 
aos membros da comunidade, tais como as formações dos CLRGC aumentaram a ca-
pacidade para identificar problemas e definir prioridades mas os recursos limitados 
disponíveis ao nível da aldeia reduzem a possibilidade de agir implementando as 
soluções propostas. As dificuldades de acesso aos meios de transporte, comunica-
ções e meios de comunicação social tornam estas comunidades rurais “desligadas” 
reduzindo a capacidade para mobilizar e solicitar aconselhamento técnico e apoio 
dos diferentes actores em caso de necessidade. Durante a visita ao terreno obser-
vou-se que pelo menos um membro de uma família (o chefe ou o filho mais novo) 
possuem um telemóvel e actualmente estão habituados a usá-lo para comunicação. 
Este novo dispositivo electrónico está progressivamente a mudar a forma em que os 
membros das povoações se comunicam com o “resto do mundo” e cria oportunida-
des que devem ser tomadas em conta em qualquer programa no futuro, para ser im-
plementado nestas zonas “recônditas”. Aproximadamente 80% das famílias avaliadas 
identificaram o líder local como sendo o canal de comunicação com as autoridades 
do Governo. Durante a última emergência, a ligação entre as comunidades e o Insti-
tuto Nacional de Gestão de Calamidades (INGC) era bastante fraca devido à falta de 
recursos (pessoal, meios de transporte e recursos financeiros).

A Província da Zambézia está dividida em 16 distritos (Alto Mólocue, Chinde, Gilé, Gurué, 
Ile, Inhassunge, Lugela, Maganja da Costa, Milange, Mocuba, Mopeia, Morrumbala, Namacur-
ra, Namarroi, Nicoadala e Pebane)5. 

5	 Fonte: http://www.maplibrary.org

a)	 Alto Molocue
b) 	 Chinde
c) 	 Gilé
d) 	 Gurué
e) 	 Ile
f) 	 Inhassunge
g) 	 Lugela
h) 	 Maganja da Costa
i) 	 Milange
j) 	 Mocuba
k) 	 Mopeia
l) 	 Morrumbala
m) 	Namacurra
n) 	 Namarroi
o) 	 Nicoadala
p) 	 Pebane
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2.1. Liderança

O Sistema de Administração Pública

Moçambique está administrativamente dividido em Províncias, Distritos, Postos Adminis-
trativos, Localidades e Povoações. Os assentamentos urbanos estão organizados em cidades 
e vilas6. 

Cada governo provincial7 é presidido por um governador, que é o representante do Pre-
sidente da República na Província e é responsável pelas suas actividades perante o governo 
nacional. Cada província também possui uma assembleia provincial que faz a legislação sobre 
assuntos exclusivamente sob a alçada da província.

Moçambique adoptou um sistema de governo local multipartidário para a administração 
pública do país, mas a autonomia de tais estruturas nacionais foi constrangida pela excessiva 
centralização da tomada de decisão até à emenda da Constituição em 1990 (através da Lei nº. 
9/96) que estabeleceu o Poder Local, sob o princípio de implementação da descentralização. 
O princípio do Poder Local e o compromisso para a descentralização é realçado na nova Cons-
tituição de 2005.

Contudo, muitos regulamentos favoráveis que devem acompanhar a lei de descentrali-
zação ainda estão por ser promulgados. Existe o potencial de ocorrência de conflito entre os 
municípios8 e as administrações descentralizadas dos ministérios do sector. Em particular, a 
capacidade dos municípios e das entidades locais dos ministérios para gerir os recursos finan-
ceiros é bastante fraca. Um processo de descentralização gradual está em curso mas ressente-
se de dupla subordinação para o centro, através dos ministérios do sector, os governadores 
provinciais e as administrações.

As receitas de certos impostos são divididas entre o governo central e o governo local. 
Mas às vezes, o governo central controla os impostos e isso enfraquece os esforços do governo 
local de gerar receitas.

Em geral, aos municípios (contexto urbano) são responsáveis pela recolha de receitas e 

6 �Artigo 7 da Constituição da República de Moçambique
7 �Província de Cabo Delgado, Província de Gaza, Província de Inhambane, Província de Manica, Cidade de Maputo, 
Província de Maputo, Província de Nampula, Província de Niassa, Província de Sofala, Província de Tete, Província da 
Zambézia.

8 Município da Cidade e o Município da Vila

Área (Km2) Habitantes

Distrito
Posto Administrativo
Localidades
Povoações

2,000 - 20,000
1,000 - 5,000
500 - 2,000
100 – 700

10,000 - 100,000
2,000 - 50 000
1,000 - 10,000
100 - 3,000

Critérios da Lei de Organização Territorial, 03/2012
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impostos e têm a autonomia para definir as suas próprias cobranças de impostos e decidir que 
impostos são mais importantes, com base nas características das suas próprias economias lo-
cais. Os impostos comunitários; impostos de uso e aproveitamento da terra e de propriedade; 
licenças de construção; cobrança de serviços (particularmente sobre a recolha e eliminação 
de resíduos); licença e impostos municipais nos mercados e a cobrança de serviços municipais 
constituem a principal fonte de receitas das autoridades municipais em Moçambique.

Services Central

•

•
•
•
•
•
•
•
•

-
•
-
-
-
-
-
-
-
•
-

•
•
•

•

•
•
•

•

Provinces Districts Municipalities

Delivering Authority

General Administration
Police

Municipal police

Fire services

Civil protection

Criminal and Civil justice

Civil status register

Statistacal office

Electoral register
Education
Pre-s chool

Primary

Secundary

Vocational and technical

Higher education 

Adult education
Social Welfare
Kindergarden and nursery

Family welfare services

Welfare homes

Social security

Public Healt
Primary care

Hospitals

Health protection

Housing and Town Planning
Housing

Town planning

Regional planning

-

-

•
•

-

•

•
•

-

•

•
•

-

•

•

-

-

•

•

-

-

•

-

-

-

•

•

-

-

•

•

-

-

-

-

•

•

•
•

-

-

•

•

•

-

•

-

-

-

-

•

•

-

•

-

-

•

-

•

-

-

•

•

•

-
•

-

•

•

-

-

-
•

-

•

•

-

-

-

-

Resumo da prestação de serviços em diferentes esferas do Governo de Moçambique
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Transport
Roads	 •	 •	 •	 •

Urban roads 	 •	 	 	 •

Ports 	 •	 •	 	

Airports 	 •	 	 	

Environment & Public Sanitation
Water and sanitation	 •	 •	 •	 •

Refuse collection and disposal	 	 	 •	 •

Cemeteries and crematoria	 	 	 •	 •

Slaugther-houses	 	 •	 •	 •

Environmental protection	 •	 •	 	

Consumer protection	 •	 •	 	

Culture Leisure and Sport
Theatre and concerts	 •	 	 •	

Museums and libraries	 •	 •	 •	 •

Parks and ope spaces	 	 •	 •	 •

Sports and leisure	 •	 •	 •	 •

Religious facilities	 •	 •	 •	

Utilities	
Gas services	 •	 	 	

Water supply	 •	 •	 •	 •

Electricity	 •	 •	 •	

Economic
Agriculture, forests and fisheries	 •	 •	 •	

Urban Agriculture “Green zones”	 	 	 •	 •

Economic protection	 •	 •	 •	 •

Trade, Tourism and Industry	 •	 •	 •	 •

Informal activities	 	 	 •	 •
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Com a implementação da descentralização, as autoridades locais (o governo local do es-
tado) deve ter o seu próprio orçamento e as suas responsabilidades de gestão, mas não têm 
autonomia financeira.

A prática tradicional de tratar os serviços provinciais como extensões dos programas 
centrais pouco contribuiu para incentivar a afectação de pessoal bem qualificado nas admi-
nistrações locais. Contudo, fundos insuficientes permitem-lhes exercer esses poderes. Como 
resultado disso, a gestão local tende a atrasar-se porque os conselhos locais geralmente têm 
pessoal com algumas qualificações formais e técnicas. De igual modo, o equipamento e as 
infra-estruturas são bastante limitados fora da capital do país e as condições de trabalho são 
geralmente muito fracas9.

Apesar deste constrangimento, o Governo de Moçambique comprometeu-se a aumentar 
a descentralização administrativa e a participação do cidadão a nível da base nos assuntos 
públicos nos distritos. O quadro orientador da política do governo, o Plano de Acção para a 
Redução da Pobreza Absoluta (PARPA ou PRSP) identificou a planificação e finanças descentra-
lizadas como um elemento fundamental para o seu programa nas zonas rurais. As autoridades 
tradicionais estão a desempenhar parte do papel como uma instituição.

O nível onde o sistema de Administração Pública interage com o sistema tradicional é o 
distrital. Dentro das administrações distritais, os Ministérios e outras Instituições Nacionais 
são representados pelos respectivos Directores Distritais e dos Sectores (Agricultura, Educa-
ção, Saúde, Desportos, Assuntos da Mulher, etc.). O Órgão do Governo do Distrito inclui os 
Chefes dos Postos Administrativos, Presidentes das Localidades, Líderes Comunitários e Líde-
res Tradicionais.

As Delegações Locais das Instituições Nacionais relacionadas com a Gestão de Desastres 
ao nível provincial onde o pessoal faz a gestão dos serviços, o INGC, por exemplo, possui uma 
Delegação em Quelimane, na capital provincial mas devido aos recursos limitados, apenas 
alguns funcionários são responsáveis por todo o território provincial. A maior parte das activi-
dades que visam as comunidades rurais são implementadas com o apoio de ONGs internacio-
nais, uma vez que o seu pessoal estabelece ligações suficientes com os beneficiários. Os distri-
tos que, de acordo com o cronograma de actividades, também devem fazer parte do processo 
não estão devido aos recursos limitados e a falta de pessoal disponível para este sector.

Liderança Local

Em 2000, o governo de Moçambique iniciou um processo de reconhecimento formal dos 
líderes tradicionais como representantes dos interesses das comunidades locais e como as-
sistentes dos órgãos locais do estado. Vinte e cinco anos depois do governo liderado pela 
FRELIMO ter abolido o poder formal dos líderes tradicionais, o Decreto 15/2000 preconizou 
a sua inclusão novamente no desempenho de uma longa lista de tarefas administrativas do 
Estado e nomeou novamente os chefes tradicionais ou régulos como “autoridades comunitá-
rias”. Desde 2002, mais de 4,000 “autoridades comunitárias”, foram reconhecidas, derivando 

9 �Banco Mundial – Projecto de Reforma do Sector Público em Moçambique
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igualmente das categorias da liderança tradicional, os Chefes das Povoações ou Secretários de 
Bairros, Chefe de Quarteirões, Chefe de Bloco)

O Decreto delega as autoridades comunitárias uma longa lista de funções fundamentais 
administrativas do Estado e atribui-lhes a tarefa de realização de várias funções cívicas e edu-
cativas nas comunidades que as representam formalmente10. As tarefas administrativas do 
Estado incluem, entre outras, e elaboração de políticas, aplicação de impostos, registo da po-
pulação, aplicação da justiça, alocação de terra e desenvolvimento rural. No cumprimento 
destas tarefas executivas, prevê-se que as autoridades comunitárias sejam assistentes dos ór-
gãos locais do Estado e como “pontos de entrada” concretos para a governação dos territórios 
rurais e contribuição no desenvolvimento. Além disso, espera-se que as autoridades reconhe-
cidas desempenhem uma dupla função como representantes das comunidades rurais e como 
assistentes do estado11.

Ao mesmo tempo, o sistema de chefia é substituído pelos grupos dinamizadores eleitos 
pelas populações locais e sob tutela dos secretários do partido. Embora os grupos dinamiza-
dores tenham em vista incentivar a participação popular de políticas e gestão pública, não se 
tornaram regra ao longo do país. Portanto, enquanto foi formalmente abolido, na prática, o 
sistema de chefia ainda continua.

Na Província da Zambézia, a implementação da legitimação das autoridades locais foi re-
centemente concluída e oficialmente reconhecida pelas autoridades competentes dos Líderes 
Comunitários a vários níveis:

• �Régulos e Secretários de Bairros

• �Chefes de Grupos e de Povoações

• �Chefe de Povoação

• �Personalidades influentes de uma comunidade para a sua função social, cultural, eco-
nómica e religiosa

Infelizmente, o objectivo deste quadro local não é cumprido na íntegra e a liderança tra-
dicional pode variar de uma povoação para a outra e a liderança ainda resulta fragmentada e 
isto afecta a eficiência da comunicação no seio dos diferentes níveis e sectores.

Foi informado que existe um tipo de divisão no seio dos diferentes líderes comunitários:

– �Os Secretários têm, hoje em dia, principalmente a função de mobilizar a comunidade 
para as tarefas sociais e económicas;

– �Os Régulos são responsáveis pelo registo da população, dando um número de famílias e 
habitantes de acordo com o género, para efeitos de impostos;

– �Os Líderes Tradicionais são principalmente responsáveis pelos eventos tradicionais, tais 
como cerimónias e rituais e lidam com conflitos na comunidade.

10 ��(Regulamento do Decreto 15/2000, Artigo 5)
11 �Banco Mundial – Projecto de Planificação Descentralizada e Financiamento
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A função avaliada das autoridades tradicionais

Os termos apropriados ainda estão em debate porque a “tradição” e os “costumes” mu-
daram radicalmente neste século, sob a influência do colonialismo e do partido FRELIMO. Está 
claro que em muitas zonas rurais do país, as comunidades têm pessoas que elas consideram 
para serem “os líderes tradicionais” e para quem diferem para certos tipos de aconselhamento 
e decisões. Os títulos destes líderes vão desaparecendo, e o seu estatuto preciso na socieda-
de, varia em grande medida em Moçambique. E está, igualmente, claro nas cidades, entre os 
jovens e nalgumas zonas rurais que tais líderes não têm autoridade.

De igual modo, o chamado direito consuetudinário, mesmo se for rapidamente alterado 
para reflectir a sociedade moderna, ainda é aceite em muitas zonas rurais e as decisões dos lí-
deres tradicionais são importantes na resolução de disputas ao nível local. Eles desempenham 
um papel fundamental, particularmente em relação à herança e as autoridades tradicionais 
têm uma função específica (nos termos da Lei) na alocação de terra. Na secção 4.3 explica-se 
como é que a lei da terra pressupõe que o governo introduza um novo modelo que deverá 
lidar com as “autoridades tradicionais” e questões relacionadas com a terra.

2.2. A comunidade

Todas as pessoas têm a sua própria rede social (quer seja perto de onde moram ou longe). 
Toda a gente tem amigos, famílias e pessoas das suas relações. A rede social simplesmente 
faz com que as pessoas estejam ligadas. Durante o trabalho de campo, observou-se que pelo 
menos um membro de uma família (o chefe ou o filho mais novo) possuem um telemóvel e 
actualmente estão habituados a usá-lo para comunicação. Este novo dispositivo electrónico 
está progressivamente a mudar a forma em que os membros das aldeias se comunicam com 
o “resto do mundo” e cria oportunidades que devem ser tomadas em conta em qualquer pro-
grama no futuro, para ser implementado nestas zonas “recônditas”.

O que distingue a rede social pessoal de pertencer a uma comunidade é como as pessoas 
vivem na mesma zona por um interesse comum. O Código de Organização Territorial define 
uma Comunidade Local como um grupo de famílias e indivíduos vivendo num território ao ní-
vel da localidade ou ao nível mais baixo (povoação), que tem em vista salvaguardar interesses 
comuns através da protecção das zonas residenciais, zonas agrícolas – se são cultivadas ou se 
são matagais - florestas, lugares de importância cultural, áreas de pastagem, recursos hídricos 
e zonas de expansão12.

Nestas zonas rurais, uma comunidade, considerada como um grupo de indivíduos é o 
capital social mais importante que as pessoas podem ter e é uma peça significativa do quadro 
social para tomar em consideração. O papel de uma comunidade na área de Gestão de Desas-
tres é fundamental e comunidades coesas facilitam as condições de sustentabilidade de todas 
as acções levadas a cabo com o apoio externo.

12 �Regulamento da Lei de Ordenamento do Território - Decreto 23/2008, Artigo 1 - Definição
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Moçambique é um país vasto e diverso, com pessoas de diferentes culturas, religiões, 
condição económica e geográfica. Além de vários grupos indígenas, Moçambique recebeu 
ondas de colonialistas, imigrantes e trabalhadores migrantes ao longo dos anos, e tudo isso 
acresce-se à grande diversidade do país. Existem dezenas de grupos étnicos representados 
em Moçambique juntamente com diferentes línguas. Quase metade da população, mesmo 
os Cristãos e Muçulmanos, têm crenças tradicionais africanas. Existe um número pequeno de 
Judeus, Hindus e Bahaís.

De acordo o Censo do Instituto Nacional de Estatística de 2007, em Moçambique 28% da 
população é Católica Romana; 27% é Protestante, Pentecostal ou Evangélica; 18% é Muçul-
mana; 9% está dividida entre outros grupos religiosos pequenos; aproximadamente 18% da 
população não professa nenhuma religião ou crença.

As religiões predominantes praticadas na província da Zambézia são: Anglicanismo, Evan-
gelismo e Islamismo (vide a tabela abaixo13), existem alguns representantes de outras crenças 
religiosas, e constitui prática normal para o líder de várias religiões organizar actividades so-
ciais, em coordenação com as autoridades locais.

Nas comunidades onde foi realizado o estudo, famílias com diferentes religiões têm coa-
bitado pacificamente sem tensões e conflitos. Nenhum incidente relacionado com assuntos 
religiosos foi reportado durante as últimas operações de emergência.

De acordo com os Perfis Distritais elaborados pelo Ministério da Administração Estatal 
(MAE), os actuais grandes grupos étnicos são Chuabos e Macuas, com grupos menores de 
pessoas que pertencem aos grupos étnicos Lolo e Lomué.

O Português é a língua oficial em Moçambique, mas não é a mais falada no seio das co-
munidades rurais. No Distrito de Namacurra, por exemplo, em 2005 70% da população não 
falava Português, especialmente crianças e adultos entre 20-44 anos de idade. Na parte sul 
da província, a maior parte das pessoas fala Echewabo (Chuabo), enquanto na parte norte, 
perto da província de Nampula, a língua Emakhua (Makua) é comum e a nordeste fala-se mais 
a língua Elomwe (Lomwè). Mais próximo de Milange e Malawi, as pessoas falam mais a língua 
Chichewa. Também existem outras línguas e as cidades regionais proporcionam muitas opor-
tunidades para a mistura de línguas no mesmo local em termos de mercado.

13 �MINED, Direcção de Planificação e Cooperação

Religião % de Família

Anglicana
Sionista
Evangélica
Islamismo
Ateísta
Católica
Outras Religiões
Religião Desconhecida

40.0
15.2
14.6
10.0
9.7
8.6
1.1
0.8



CVM - Cruz Vermelha de Moçambique 23

Organizações presentes no seio de uma comunidade

Muitas comunidades rurais da Província da Zambézia recebem apoio externo de várias 
ONGs internacionais e nacionais e agências de cooperação. Elas promovem a assistência so-
cial, protecção do meio ambiente, desenvolvimento rural, direitos da mulher e muitas outras 
actividades sociais.

Estas organizações desempenham um papel activo e importante para o apoio à recons-
trução e desenvolvimento das zonas afectadas pelas cheias, tais como a Concern para a área 
de abastecimento de água nas zonas rurais e a ADRA para a distribuição de sementes.

Outras organizações, tais como a CVM e Visão Mundial operam no sector de formação 
profissional, agricultura e desenvolvimento rural, saúde e reabilitação de estradas e escolas.

Constatou-se que a Organização da Mulher Moçambicana (OMM) possui em cada povoa-
ção, um representante que geralmente partilha esta tarefa com outros cargos de liderança.

2.3. A Família

Definição

O Instituto Nacional de Estatística (INE) considera uma família como um agregado familiar 
e define-o como um grupo de pessoas que reside na mesma habitação, tendo ou não relações 
de parentesco, ocupando toda ou uma parte da habitação e cujas despesas das necessidades 
primárias são custeadas parcial ou totalmente em conjunto. Um agregado familiar é também 
considerado como sendo um grupo independente ou isolado de pessoas que ocupam toda ou 
uma parte da habitação.

O INE também providencia uma definição adicional relacionada com o contexto rural.

Um agregado familiar rural é um grupo de pessoas vivendo numa zona rural, tendo ou 
não relações de parentesco, geralmente “vivendo sob o mesmo tecto” e comendo da mesma 
“panela”, em comunhão de vida.

A família típica vivendo em zonas rurais é descrita como sendo do “tipo nuclear”, formada 
por um casal com 3- 4 filhos (a poligamia é rara ultimamente). Normalmente existe um ou mais 
membros da família que estão incluídos numa família, o que aumenta a média em termos de 
tamanho, de 6-7 membros.

A Lei da Família14

Em Moçambique uma nova Lei da Família, que toma em conta as contradições entre os 
sistemas comuns e os sistemas consuetudinários jurídicos, tem sido discutida desde a inde-
pendência de Portugal em 1975.

14 �Do Artigo “Passos da Lei da Família de Moçambique!” Por Leonard Maveneka, Oficial de Informação da Oxfam 
América, Escritório de Harare.



ANÁLISE SOCIAL DAS COMUNIDADES RURAIS VIVENDO EM ZONAS PROPENSAS AOS 
DESASTRES NA PROVÍNCIA DA ZAMBÉZIA24

A maioria dos moçambicanos, principalmente não instruídos, costumavam regular as 
suas vidas virtualmente independentes das leis, preferindo os costumes e as práticas locais. 
Ademais, as leis foram elaboradas com muito pouca consideração dos costumes locais. Como 
resultado disso, os tribunais de direito moçambicano estão fracamente equipados para lidar 
com uma longa lista de casos, tais como as disputas conjugais entre casais unidos ao abrigo do 
direito consuetudinário (casamentos contraídos fora do direito comum, geralmente celebra-
dos pelos membros mais velhos das suas famílias e chefes locais).

Em 2003, depois de mais de uma década de trabalho, o Parlamento moçambicano apro-
vou uma nova Lei da Família. Esta legislação constitui uma grande vitória para os direitos das 
mulheres em Moçambique. A nova Lei da Família protege uma vasta gama de direitos das 
mulheres e, pela primeira vez, reconhece juridicamente os casamentos celebrados no âmbito 
do direito consuetudinário.

A nova Lei da Família estabelece que ambos os cônjuges têm responsabilidades sobre a 
família e podem decidir quem irá representar a família num caso particular. No passado, as 
mulheres precisavam do consenso dos seus maridos antes de assumirem um trabalho remu-
nerado. No passado, as mulheres casadas sob o direito consuetudinário não podiam reclamar 
por qualquer propriedade ou direitos de custódia porque os seus casamentos não eram reco-
nhecidos por lei em Moçambique.

A Lei da Família protege as uniões informais entre os homens e as mulheres. Os homens 
que vivem com as mulheres durante anos irão frequentemente evitar formalizar essas rela-
ções porque não podem pagar um dote adequado para proteger a sua propriedade. Nos ter-
mos da lei, as mulheres que já viveram com os seus parceiros durante mais de um ano têm 
o direito de herdar a propriedade dos seus maridos. A lei também oferece mais protecção às 
crianças aumentando a idade de casamento de 14 e 16 anos (para as raparigas e rapazes, res-
pectivamente) para 18 anos para ambos os sexos.

Em Moçambique, os membros da família da mulher tradicionalmente decidem se a rapa-
riga pode ou não casar. O casamento traz dinheiro e prendas para a família da noiva. Portanto, 
o desespero de uma família pelo dinheiro poderia fazer com que procurem formas de a sua 
filha contrair matrimónio apesar da sua idade jovem. No casamento celebrado numa idade 
mais avançada, pesquisas provaram que as oportunidades económicas da mulher são maio-
res, os seus níveis de educação são mais elevados e a sua capacidade de retardar o nascimento 
de uma criança é muito melhor do que o casamento em idade mais jovem.
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A tabela abaixo compara o número de agregados familiares divididos por estado civil de 
um distrito tal como Maganja da Costa, com toda a província15. A maior parte das famílias nas 
zonas rurais são formadas por um casal que contraiu matrimónio e 50% são casados ao abrigo 
da lei tradicional.

3. O Capital Humano: Conhecimentos e Saúde

A saúde e os conhecimentos humanos são considerados como ponto central 
para a criação de uma comunidade segura e resistente. A maior parte dos progra-
mas de desenvolvimento rural fazem de contas que valorizam os conhecimentos e 
as tradições locais mas a forma como os conhecimentos “contemporâneos” são dis-
seminados e a população pode ter acesso é igualmente importante. As formações 
relacionadas com a gestão do risco de desastres (CLGRC) providencia uma visão geral 
e melhora a compreensão geral da sensibilização e dos processos de resposta, mas 
isso não é suficiente.

As comunidades estão bastante envolvidas nos programas que visam encontrar 
soluções locais para os seus problemas locais – as comunidades avaliadas não estão 
adequadamente cientes da valorização das potencialidades existentes dentro da po-
voação e o seu trabalho.

A manutenção de boas práticas de higiene e saneamento, a capacidade para ad-
ministrar primeiros socorros quando necessário é uma outra característica que deve 
ser melhorada para incrementar a resiliência aos futuros choques e fadiga.

3.1. A Educação e Qualificações

Mais de 70% da população da Província da Zambézia é analfabeta e a maior parte são 
mulheres. A rede escolar não cobre toda a população, enquanto o número de professores 
inscritos é insuficiente e o nível de qualificações para o ensino para a maior parte deles é mui-
to baixo. Todos estes factores comprometem a possibilidade das comunidades rurais terem 
acesso adequado à educação.

15 �Dados estatísticos do Distrito Maganja da Costa, Novembro 2012. Instituto Nacional de Estatística.

Indicadores Distrito Província

Total 100.0 100.0
Solteiros
Casados
União marital
Divorciado
Viúvo
Desconhecido

4.0
24.3
51.7
8.0
11
0.7

26.7
21.2
42.0

4.4
5

1.2
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A taxa de ensino na Zambézia é uma das mais baixas em Moçambique e estima-se que 
apenas cerca de 30% da população frequentou a escola.

Na Zambézia, a mais alta taxa de matrícula ocorre na faixa etária de 10 a 14 anos, segui-
da da faixa etária de 5 a 9 anos, o que reflecte uma tendência de ingresso tardio na escola. A 
maior parte dos alunos são rapazes e principalmente frequentam apenas o ensino primário, 
uma vez que os níveis de ensino mais elevados estão disponíveis apenas na capital provincial.

Além disso, os desastres naturais cíclicos reduzem a possibilidade para a maior parte das 
crianças vivendo nas zonas afectadas de frequentar a escola por causa da sua condição de 
deslocados durante esse período (no meio do ano lectivo) e porque na maior parte dos casos 
as escolas ficam danificadas e devem ser reabilitadas. O Ministério da Educação estima que os 
desastres naturais previnem todos os anos mais de 20.000 alunos de frequentar a escola na 
Província da Zambézia.

3.2. Saúde

O cenário epidémico da Província da Zambézia é dominado por casos de malária, tuber-
culose, diarreia e Doenças Sexualmente Transmitidas, principalmente o Vírus de Imunodefi-
ciência Humana (HIV). A taxa da população afectada pelo HIV na Província da Zambézia era 
estimada em 12.6% em 2009. Várias campanhas de sensibilização foram realizadas com vista 
a reduzir a transmissão do HIV e melhorar a prevenção no seio das comunidades rurais, mas 
parece que não foram alcançados bons resultados uma vez que as taxas permanecem eleva-
das na Zambézia.

Os conhecimentos gerais em relação à prevenção e transmissão do HIV eram principal-
mente limitados às origens sexuais de infecção e as vantagens de protecção através do uso do 
preservativo.

Além da falta de infra-estruturas de saúde, as pessoas dirigem-se aos médicos tradicio-
nais para todos os problemas de saúde incluindo doenças graves. Existem programas que es-
tão a envidar esforços para incluir os líderes tradicionais na promoção de cuidados de saúde 
baseada na comunidade com vista a tirar vantagem da sua reputação no seio da população 
rural para melhorar o impacto da prevenção.

Ademais, Moçambique é entre as nações mais afectadas pela malária no mundo, cau-
sando entre 44,000 a 67,000 óbitos anualmente em todos grupos etários. Aproximadamente 
682,000 mulheres grávidas e 2.8 milhões de crianças com menos de cinco anos de idade estão 
em risco de contrair malária16.

Na Província da Zambézia existe um alto risco de malária. Temperaturas mais quentes 
podem alargar o âmbito e prolongar a sazonalidade da transmissão de doenças vectoriais. A 
frequência e a intensidade de eventos climáticos extremos influencia também a incidência de 
doenças transmitidas pela água.

Outras doenças também estão a propagar-se ou a emergir novamente.

 

16 �Ministério das Saúde, 2005
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Durante as cheias de 2013, o Ministério da Saúde realizou dentro e fora dos centros de 
acomodação em distritos seleccionados, inquéritos nutricionais e constatou altos níveis de mal-
nutrição no seio de crianças com menos de cinco anos de idade (variando de 12.3 % a 19.9 %).

Infelizmente para responder de forma eficaz a este cenário epidémico e a todas outras 
demandas médicas da população, a rede de saúde na província é insuficiente. A tabela abaixo 
mostra a evolução das Unidades Sanitárias na Zambézia, de 2008 a 2011.

4. O Capital Físico: Infra-estruturas e Serviços

As comunidades rurais onde foi realizado o estudo requeriam que a reabilitação 
e melhoria dos seus activos físicos e apoio externo devem ser levados a cabo a fim 
de criar as mínimas condições para uma resposta eficaz e adequada aos desastres, 
o que valoriza todos os esforços envidados pelos membros das comunidades para 
acolher as famílias deslocadas e afectadas.

Numa perspectiva de abrigo, as infra-estruturas existentes nas povoações não 
são adequadas para responder aos desastres naturais. Contudo, numa visão mais 
ampla, qualquer futura reabilitação física das infra-estruturas da povoação também 
deve tomar em conta serviços correlacionados que as instalações providenciam à 
comunidade e garantir o seu acesso em quaisquer circunstâncias (incluindo depois 
de um choque).

Por exemplo, se uma escola numa povoação for incluída no Plano de Contingên-
cia como um abrigo colectivo, líderes comunitários ou CLGRC devem ser envolvidos 
na manutenção de rotas de evacuação ou para informar toda a população sobre o 
Plano de Contingência.

Infra-estruturas 2008 2009 2010 2011 2011/2010 2011/2008
Variação (%)Ano

Unidades Sanitárias Públicas

Hospital Central
Hospital Psiquiátrico
Hospital Provincial
Hospital Rural
Hospital Geral
Hospital Distrital
Centro de Saúde
Posto de Saúde
Equipamento
Nº Total de Camas
Camas nas Maternidades
Camas por 1.000 Habitantes

0
0
1
4
0
2

100
28

1.448
531
0.4

0
0
1
0
0
9

153
47

2.079
791
0.5

0
0
1
0
0
0

258
45

2.337
928
0.6

0
0
1
0
0
0

154
47

2.544
993
0.6

-
-
0.0

-
-
-

-40.3
4.4

8.9
7.0
6.0

-
-
-
-
-
-
-
-

-
-
-
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4.1. A Povoação: Habitação e Infra-estruturas

Nas zonas rurais a qualidade das habitações é muito fraca. A casa típica é chamada palho-
ta. É uma casa de um ou dois quartos (4x4 metros), construída numa base de terra comprimida 
e elevada, com estrutura de bambu que tem acabamentos de lama no reboco (técnica de pau 
a pique). A cobertura é de folhas de palmeira. O tempo de vida esperado da maior parte das 
casas existentes nas zonas rurais é de cerca de 5-8 anos com uma manutenção apropriada no 
reboco e substituição de alguns bambus que tiverem perdido força.

Um compartimento é usado como armazém e quarto para as crianças e o outro é para 
adultos. As casas visitadas não tinham mobiliário e as esteiras eram usadas para dormir no 
chão. A zona reservada para a preparação de refeições era na varanda ou fora do terreno ad-
jacente.

O padrão médio da família nas zonas rurais é: sem abastecimento de água e electricidade, 
sem saneamento adequado (observou-se que algumas casas tinham latrinas de fossa seca, 
enquanto a maior parte não tinha latrinas). A maioria parte das pessoas (de 70 a 90%)17 usam 
água que vão buscar nos poços ou furos de água ou directamente do rio.

A tabela abaixo18 extraída do Perfil Distrital de um dos distritos onde foi feita a avaliação 
(Namacurra) compara o tipo de casas e o seu material de construção existente no distrito com 
o número total da província. Isto tem como objectivo dar uma ideia dos dados estatísticos das 
condições gerais de habitação num distrito rural como Namacurra.

17 �Instituto Nacional de Estatística. Dados do Censo de 1997.
18 �Dados estatísticos do Distrito de Namacurra, 2012 – Instituto Nacional de Estatística.

Tipo de Material
Número Número% %

Distrito Província

Tipo de paredes da casa

Tipo de cobrtura das casas

50 236

50 236

910 631

910 631

100. 0

100. 0

100. 0

100. 0

Bloco de cimento
Bloco de tijolo
Madeira/ zinco
Bloco de adobe
Caniço/paus/bambú/palmeira
Paus maticados
Lata/cartão/papel/saco/casca
Outros

Laje de betão
Telha
Chapa de lusalite
Chapa de zinco
Capim/colmo/palmeira
Outros

449
409
58

12 982
14 351
21 702

76
209

63
4

227
1 966

47 489
487

9 541
73 994
1 391

400 641
138 991
279 910
1 079
5 084

1 810
424

5 927
73 767
820 601
8 102

1.0
8.1
0.2
44.0
15.3
30.7
0.1
0.6

0.2
0.0
0.7
8.1
90.1 
0.9

0.9
0.8
0.1

25.8
28.6
43.2
0.2
0.4

0.1
0.0
0.5
3.9

94.5
1.0
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Os inquéritos pós-desastres mostram que as actuais técnicas de construção baseadas no 
uso de materiais tradicionais não são adequadas para resistir aos ventos fortes e à chuva. 
Considerando a frequência com que as tempestades e os ciclones tropicais afectam esta área, 
o conceito de ‘estrutura permanente’ é uma noção relativa que deve ser vista num contexto. 
As pessoas nas zonas rurais na Zambézia geralmente não ficam surpreendidas quando a sua 
construção é regularmente destruída; obviamente eles iriam preferir construir casas mais re-
sistentes se tivessem a oportunidade para tal. Obter dinheiro para adquirir bons materiais de 
construção constitui um constrangimento, mas também os conhecimentos parecem ser um 
obstáculo, uma vez que a maior parte dos construtores locais não estão a par das técnicas 
básicas de construção.

Além disso, não existem regulamentos ou um código de construção adequados que defi-
nem os padrões mínimos em termos de construção segura. As autoridades locais não possuem 
pessoal qualificado e suficiente para prestar apoio às famílias para melhorar a qualidade das 
casas existentes, com vista a reduzir as vulnerabilidades e prestar assistência às comunidades 
na melhor forma de construção das suas casas.

Recursos inadequados também limitam a construção de casas de maior dimensão. Geral-
mente uma família de 4-5 membros mora numa casa com menos de 15 metros quadrados19, 
o que é considerado inadequado para satisfazer as necessidades de espaço mínimo, conforme 
está delineado nas Normas Mínimas do Projecto Esfera para uma qualidade de vida digna.

Estes padrões já baixos são ainda reduzidos quando os donos das casas decidem acolher 
uma família afectada por um desastre. Geralmente as crianças partilham o primeiro quarto, 
enquanto os adultos são acomodados fora, na varanda.

A água na Província da Zambézia representa uma das principais preocupações. Não exis-
tem sistemas de rede canalizada numa povoação localizada numa zona rural e na maior parte 
das povoações as fontes de água existentes são insuficientes. A maior parte da população vi-
vendo nas zonas rurais usava água recolhida de bombas manuais ou furos de água ou nalguns 
casos directamente do rio. A falta de água potável leva a situações críticas relacionadas com o 
saneamento do meio e higiene no seio das famílias rurais, uma situação agravante no acolhi-
mento de famílias deslocadas.

Estima-se que apenas 26% da população total da Zambézia tem acesso às fontes de água 
melhoradas e 19% aos serviços adequados de saneamento.

19 �As Normas Mínimas do Projecto Esfera indicam 3.5 metros quadrados como o espaço mínimo de abrigo por pessoa 
durante a emergência. Dados estatísticos do Distrito de Namacurra, 2012 – Instituto Nacional de Estatistica

Tipo de pavimento das casas 50 236 910 631100. 0 100. 0

Madeira/parquet
Mármore/granulito
Cimento
Mosaico/tijoleira
Adobe
Sem nada
outros

199
44

1 120
89

43 559
4 877
348

2 674
1 264

33 622
4 322

681 711
178 230
8 808

0.3
0.1
3.7
0.5

74.9
19.6
1.0

0.4
0.1
2.2
0.2

86.7
9.7
0.7
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Tabela do Sistema de Abastecimento de Água usada pelas famílias em Namacurra e em toda a Província

Tabela do tipo de saneamento usado pelas famílias em Namacurra e em toda a Província

Tabela do tipo de energia usada pelas famílias em Namacurra e em toda a Província

Fonte de Energia

Número total agregados familiares

Distrito Província

% %Número

72 991

910 631

100.0

100.0

Número

Electricidade

Gerador/ placa solar

Gás

Petróleo/ Parafina/ Querosene

Vela

Bateria

Lenha

Outras 

655

85

36

39 763

2 291

62

29 492

607

32 891

1 075

927

403 966

46 825

1 130

411 052

12 765

0.9

0.1

0.0

54.5

3.1

0.1

40.4

0.8

3.6

0.1

0.1

44.4

5.1

0.1

45.1

1.4

Tipo de serviço Sanitário

Número total agregados familiares

Distrito Província

% %Número

72 991 910 631100.0 100.0

Número

Retrete ligada à fossa séptica

Latrina melhorada

Latrina Tradicional Melhorada

Latrina Tradicional não Melhorada

Sem Latrina

85

135

540

4 996

67 235

6 087

18 865

20 229

143 093

722 357

0.1

0.2

0.7

6.8

92.1

0.7

2.1

2.2

15.7

79.3

Fonte de água

Número total agregados familiares

Distrito Província

% %Número

72 991 910 631100.0 100.0

Número

Água Canalizada dentro de casa (rede)

Água Canalizada fora de casa (rede)

Fontenário

Poço/ Furo protegido

Poço sem bomba (céu aberto)

Rio/ Lago/ Lagoa

Água da chuva

Água mineral

outros

57

74

3 014

10 012

51 721

6 079

13

11

2010

57

74

3 014

10 012

51 721

6 079

13

11

2010

0.1

0.1

4.1

13.7

70.9

8.3

0.0

0.0

2.8

0.1

0.1

4.1

13.7

70.9

8.3

0.0

0.0

2.8
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As principais estradas têm sido extensivamente financiadas pela ajuda externa e no pas-
sado dentro de grandes projectos de construção e ligação entre os distritos e a estrada de 
Quelimane é bastante boa.

Mas as estradas em geral estão em muito más condições nas zonas rurais da Zambézia e 
muitas delas não são pavimentadas e facilmente inundadas, o que compromete seriamente as 
ligações durante a época chuvosa.

Poucas famílias possuem uma motorizada, a maior parte das pessoas (principalmente os 
homens) usam bicicletas e as mulheres andam a pé. Das povoações para os postos administra-
tivos levam cerca de 4 a 5 horas a pé para chegar.

As infra-estruturas dos mercados nos distritos são bastante básicas: apenas uma gama 
muito limitada de produtos geralmente produzidos localmente podem ser encontrados nos 
pequenos mercados nas povoações; os principais mercados são geralmente abertos aos sába-
dos nos Postos Administrativos.

Nas povoações onde foi realizado o estudo, os únicos edifícios públicos foram as escolas 
primárias compostas por 3 a 4 salas de aulas construídas com a técnica acima descrita designa-
da “pau a pique” e telhado de palha. Não existe água nem latrinas disponíveis. Três ou quatro 
professores dão aulas a todos os alunos seguindo um sistema rotativo de salas de aulas.

Geralmente as escolas são usadas para todas as actividades comunitárias, incluindo o 
abrigo inicial durante as emergências.

Não existem unidades sanitárias disponíveis ao nível da povoação. As pessoas devem des-
locar-se para o Posto Administrativo e para a capital distrital para obterem cuidados primários. 
As famílias usam medicamentos tradicionais para tratar patologias menores.

Nas zonas rurais geralmente existem construções de melhor qualidade (paredes em tijolo 
rebocadas e telhado de CGI). Algumas podem ser encontradas nas igrejas e mesquitas e, tal 
como as escolas primárias, também são usadas para complementar a primeira assistência de 
abrigo às famílias deslocadas durante as emergências.

4.2. Posse de Terra em Moçambique

A Lei da Terra

Três elementos importantes na legislação sobre a terra foram desenvolvidos e aprovados: 
a Lei da Terra, os Regulamentos sobre a Lei da Terra e um Anexo Técnico aos Regulamentos. 
Todos eles foram desenvolvidos pelo governo através de um processo genuíno de participação 
com a sociedade civil, incluindo Organizações Não Governamentais (ONGs), organizações reli-
giosas e outras partes interessadas. O resultado foi um conjunto de documentos que não são 
isentos aos seus beneficiários, e instrumentos sólidos para a implementação da política que 
são considerados legítimos para todos.
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A Lei da Terra engloba uma abordagem baseada em direitos que se distancia do antigo 
princípio de que a terra pertence às pessoas que nela trabalham. Traduz-se na lei as constata-
ções dos sistemas agrários e pesquisa sobre o uso da terra que mostra como é que as comuni-
dades ocupam, usam e gerem vastos territórios de terra de uma forma dinâmica e oportunista 
e não apenas para fins económicos.

A lei reconhece o direito das comunidades rurais sobre estas áreas e integra o acesso 
costumeiro e formal à terra e sistemas de gestão. Enquanto o Estado mantém a sua função 
de proprietária da terra, o único direito que é a legalmente reconhecido é o Direito de Uso 
e Aproveitamento da Terra (DUAT). Os direitos consuetudinários existentes ou de uso pelos 
pequenos agricultores, adquiridos através da ocupação histórica ou ocupação de boa fé, po-
dem ser formalizados num título formal de uso da terra mas não têm que ser registados para 
garantir a protecção totalmente jurídica.

O registo de novos direitos é obrigatório mas é geralmente ignorado dentro das comuni-
dades rurais. O processo de atribuição de títulos de um DUAT requer uma consulta obrigatória 
com as comunidades locais, para confirmar se na verdade a terra solicitada está “livre” para 
um “investidor” para usá-la. Este processo de consulta dá às comunidades a responsabilidade 
de gestão local da terra e uma clara função na gestão dos recursos naturais.

A terra deve ser considerada como sendo um bem fundamental na produção em prol do 
desenvolvimento no mundo rural, onde as actividades socioeconómicas são incentivadas por, 
entre outros aspectos, parcerias entre os agregados familiares rurais e o sector privado.

Uma questão importante que é considerada em relação ao impacto dos desastres natu-
rais para as propriedades é garantir os direitos de uso da terra para as comunidades que estão 
expostas aos frequentes desastres desta natureza, bem como nas comunidades que podem 
ser identificadas como zonas de refúgio para as comunidades deslocadas estabelecerem-se 
temporariamente ou mesmo definitivamente.

Os direitos consuetudinários sobre o uso da terra existem e são reconhecidos como tal. 
Os membros locais das comunidades aceitam estes direitos que estão baseados na ocupação 
e uso da terra. Isto oferece grandes vantagens na ausência de documentação formal. Também 
dá mais peso ao testemunho oral em caso de necessidade e promove a ideia de encontrar 
soluções locais para os problemas.

Em caso de efeitos de um desastre natural como as cheias, para além da perda de vidas 
humanas e graves impactos sobre os meios de vida das pessoas, também tem um impacto 
relacionado com a perturbação dos sistemas tradicionais de posse da terra e perda de pro-
priedade.

Depois de um desastre natural, o acesso à terra e à segurança de posse da terra são muito 
frequentemente prejudicados, uma vez que na maior parte dos casos as pessoas afectadas não 
são capazes de ter acesso à sua terra, quer para a produção assim como para fins de habitação.

Alguns dos casos relacionados com a destruição dos registos de posse da terra, tais como 
os títulos de terra, registos de uso e aproveitamento da terra, bilhetes de identidade. Podem 
envolver a destruição total ou parcial da evidência física das fronteiras das propriedades; o 
desaparecimento ou a morte de quem tem memória das fronteiras das propriedades.
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A liderança local foi atribuída pelo governo a tarefa de minimizar possíveis conflitos de-
pois de uma desastres sobre a posse da terra que poderia ocorrer no regresso das famílias 
deslocadas, bem como conflitos sobre a herança dos direitos da terra.

A tomada de decisão sobre a gestão da terra, incluindo a resolução de disputas, continua 
a ser principalmente abordada pelas instituições informais mais legítimas ao nível local. As 
pessoas deslocadas bem como as que recebem as vítimas de desastres geralmente usam as 
mesmas instituições para resolver os seus problemas e desafios.

Com base na informação recolhida durante a discussão em grupos focais e integrada com 
o relatório publicado pela FAO20, algumas categorias de diferentes situações foram identifica-
das. Neste relatório decidiu-se incluir a seguinte informação 21:

a. os direitos das pessoas que regressam às suas zonas sem documentação legal;

b. os direitos das pessoas deslocadas devido às cheias que decidem não regressar;

c. os direitos das famílias de acolhimento onde é feito o reassentamento.

Questões de direito da terra para os regressados

Geralmente o reassentamento apenas dá às vítimas das cheias uma oportunidade para 
adquirir um talhão para residência num lugar seguro, mas esta opção permanente não é ge-
ralmente útil para o estabelecimento de um novo meio de vida. A maior parte das famílias 
afirmou que o melhor para elas era regressar às suas zonas de origem, onde têm as melhores 
condições e estabeleceram redes sociais para os seus meios de vida e onde elas têm os ses 
próprios direitos adquiridos sobre a terra. Estas pessoas deslocadas pretendem continuar a 
ter acesso às terras férteis e produtivas quando estabeleceram residência numa zona de reas-
sentamento.

Existe uma possibilidade percebida de que as pessoas que vivem em zonas de risco não 
serão incentivadas a abandonar as zonas quando há cheias, uma vez que elas podem eventual-
mente perder acesso às suas terras. Não ficou claro nas comunidades onde foi feito o estudo 
se a posse da terra agrícola original é garantida, enquanto eram mais confiantes de ter garan-
tido acesso aos seus talhões residenciais atribuídos num lugar seguro.

Geralmente as famílias que regressaram e ocuparam novamente as suas terras não ha-
viam enfrentado nenhum problema no restabelecimento dos seus direitos. As infra-estruturas 
não foram completamente destruídas, deixando claramente visíveis as indicações da anterior 
ocupação. A liderança local, os secretários dos bairros e outros dignitários locais desempenha-
ram um papel importante na confirmação da anterior ocupação e apropriação quando fosse 
necessário.

20 �Em Terreno Sólido - abordagem das questões de posse da terra após a ocorrência de desastres naturais, FAO
21 �As outras categorias: os direitos dos moradores dos assentamentos afectados pelas cheias e direitos nas zonas de 

reassentamento.
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Questão de posse da terra para as pessoas reassentadas que decidem não regressar

Após a chegada na sua zona de reassentamento, as vítimas das cheias foram registadas 
pelas agências de auxílio ou pelas autoridades do Estado, tornando-as elegíveis à assistên-
cia de emergência. Foi também nesta base que os talhões foram alocados nas povoações de 
reassentamento. Na maior parte dos casos, este registo, suplementado por um cadastro onde 
o número de cada talhão corresponde ao nome da pessoa ou família reassentada, é a única 
documentação que garante qualquer posse sobre a terra e propriedade (vide anexo B).

A manutenção do acesso seguro aos activos de produção tais como a terra na zona de 
origem, bem como o emprego, é uma estratégia fundamental de meios de vida que as vítimas 
das cheias têm usado há muito tempo como parte de uma resposta pós-desastre. Com base 
no facto de a “terra pertencer às pessoas que a usam e desenvolvem a actividade agrícola”, a 
ocupação permanente da terra ou o exercício ou uso da terra é altamente visível, é uma forma 
aceite de estabelecer fortes direitos sobre a terra. Isto faz parte da herança consuetudinária 
de todos os grupos sociais.

Eles tentaram também ocupar as terras que tiveram que abandonar, bem como as terras 
recentemente atribuídas. Quando as distâncias entre os dois locais são demasiadamente gran-
des, as famílias têm tendência de se dividir e estabelecer alguma presença em cada talhão.

Não existe uma política clara para legitimar os direitos das famílias reassentadas sobre a 
terra agrícola original e os regulamentos relacionados com o reassentamento22 não abordam 
esse assunto, uma vez que se espera que as famílias reassentadas cortam a ligação com o seu 
lugar de origem declarado inseguro por lei.

A Lei da Terra de 1997 também reconhece estes ‘direitos adquiridos’ como sendo total-
mente equivalentes ao Direito e Benefício do Uso da Terra pelo Estado, ou DUAT. Contudo, 
estes DUATs adquiridos não têm que ser registados, com o resultado de que a sua ausência 
nos registos oficiais cria a vulnerabilidade que deve ser compensada por uma forte interven-
ção local que pode apoiar as reclamações dos ocupantes antigos da terra que foi abandonada 
durante as cheias.

Questões de posse da terra para as comunidades de acolhimento

As questões e os direitos de posse da terra das comunidades de acolhimento devem ser 
abordados. A prática comum é que o reassentamento ocorre através do governo local ou auto-
ridades distritais, o que parece que parte das terras das comunidades de acolhimento é aliena-
da sem seguir os procedimentos necessários, conforme está delineado na lei (consulta local).

Consequentemente, esta terra é redistribuída às vítimas das cheias que, depois de algum 
tempo, irá procurar alguma forma de segurança da posse individual para os talhões que o Es-
tado atribuiu. Isto resulta no facto de que as pessoas reassentadas adquirem direitos sobre a 
terra que podem ser percebidas como sendo mais fortes do que os direitos das suas famílias 

22 Regulamento sobre o processo de reassentamento. Decreto 31/2012
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acolhidas. Esta situação pode ser exacerbada se os direitos comunitários sobre a terra não 
forem delimitados e registados.

Em geral, foi reportado que os princípios de solidariedade são usados e aceites pelas co-
munidades de acolhimento em dar refúgio aos seus irmãos e irmãs que tiverem sido vítimas 
de um desastre natural. Quando esta solidariedade se transforma numa alienação incondicio-
nal da sua própria terra – subestimando os seus próprios direitos e exercendo pressão sobre a 
sua própria base de recursos naturais, geralmente sem o seu consenso e sem trazer quaisquer 
benefícios – é compreensível que os conflitos possam ocorrer.

Novamente, esta situação é exacerbada pelo facto de que a ajuda de emergência e recu-
peração são canalizadas apenas às vítimas reassentadas, mas não aos membros das comuni-
dades de acolhimento.

5. �O Capital Financeiro: Meios de Vida e Oportunidades 
Económicas

As oportunidades económicas e o acesso ao capital financeiro nas zonas da 
província da Zambézia onde foi realizado o estudo são extremamente limitados. A 
agricultura é o único meio existente de vida e a área não é economicamente desen-
volvida. A pobreza crónica com o risco na segurança económica e alimentar durante 
os anos maus – que incluem os anos de cheias - afecta um elevado número de agre-
gados familiares. Apenas um número reduzido de famílias vive para além do nível 
modesto de subsistência.

Quase todos os habitantes destas zonas rurais e recônditas praticam a agricultura como 
a principal fonte de meios de vida, com padrões bastante semelhantes e extensões de terra.

A principal fonte de rendimento provém do cultivo do arroz nas margens dos rios. Con-
tudo, o milho, a cana-de-açúcar, mandioca, batata-doce, feijões e legumes também são de-
senvolvidos e embora as principais culturas de rendimento sejam o arroz, a mandioca e os 
legumes, o excedente é também vendido nos mercados locais.

Os agregados familiares combinam o cultivo da terra irrigada nas zonas baixas onde o 
arroz e os legumes são produzidos, através da agricultura dependente da chuva (maioritaria-
mente milho, mandioca, batata-doce, cana-de-açúcar e feijões) nas zonas altas.

Nas zonas baixas, o arroz é semeado de Outubro a Dezembro e colhido de Abril a Junho. 
Imediatamente depois do arroz ter sido colhido, uma segunda época agrícola tem lugar nas 
zonas baixas com culturas de rendimento de ciclo curto. A principal época agrícola dependen-
te da chuva começa com a preparação da terra antes da época chuvosa – Setembro e Outubro 
– e vai até Junho. Contudo, é de salientar que o calendário sazonal varia de uma povoação 
para a outra e, portanto, diferenças poderiam ser encontradas para a descrição apresentada. 
A preparação da terra é feita usando enxadas e a mecanização ou tracção animal são quase 
inexistentes.
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O licor produzido localmente a partir da cana-de-açúcar é a segunda fonte de rendimento 
para muitas famílias. É vendido localmente mas também nos principais mercados na província.

As explorações pecuárias são bastante reduzidas com a maior parte das famílias apenas 
com quatro ou cinco galos, galinhas ou patos. Os cabritos são ainda mais raros, com alguns 
agregados familiares com um ou dois animais e excepcionalmente três ou quatro. Os animais 
são raramente extraídos o leito para o consumo humano. São usados como um activo para 
obter liquidez e assim, para ser vendido para cobrir despesas não previstas ou adicionais tais 
como medicamentos, uniformes para a escola ou artigos para festivais.

Um número bastante limitado de agregados familiares pratica actividade pesqueira entre 
Janeiro e Abril, maioritariamente para o consumo familiar.

Não há oportunidades de emprego nestas comunidades rurais, nem mesmo para o traba-
lho agrícola. As dimensões das machambas são bastante semelhantes de uma família para a 
outra e, contrariamente às outras zonas do país, não é comum encontrar membros de agrega-
dos familiares pobres com emprego em agregados familiares de classe média ou bem-sucedi-
dos ou em empresas agrícolas.

Por outro lado, durante a última década, era comum para os mais jovens migrar para a 
África do Sul a procura de emprego nas minas, numa tentativa de escapar da pobreza rural 
e do sofrimento. Eles permanecem colectivamente no estrangeiro quase permanentemente 
e regressam às suas povoações para passar férias, uma ou duas vezes por ano. Durante este 
período eles enviam às famílias algumas remessas.

Há poucas alternativas para a agricultura de subsistência nestes distritos. Por exemplo, no 
distrito da Maganja da Costa, de acordo com dados do Governo23, apenas existe uma empresa 
de produção de alimentos, nove comerciantes, uma pensão e sete restaurantes.

Em termos de distribuição da riqueza dentro da comunidade, a área da terra cultivada, 
o número de animais que os membros da comunidade possuem, a propriedade de utensílios 
para a pesca e outros bens, tais como bicicletas são os principais factores determinantes. Con-
tudo, as diferenças entre os pobres, a classe média e mesmo os mais privilegiados são muito 
poucas. Numa tentativa de produzir uma categorização: os pobres não teriam nenhum animal 
ou apenas algumas aves com uma extensão de terra de dois hectares no máximo e apenas 
alguns agregados familiares que possuem bicicletas; a classe média teria dois ou três hectares, 
algumas aves e um ou dois cabritos e bicicletas; os mais privilegiados poderiam ter um número 
superior de cabritos (mas não muito mais do que quatro), até cinco ou seis hectares, talvez 
algumas redes de pesca e bicicletas.

Note-te que de acordo com os dados do Governo24, apenas 35.9% dos agregados fami-
liares vivendo na Maganja da Costa possuem uma bicicleta e 52.1% não possuem um único 
utensílio, tal como bicicleta, rádio, televisor, telefone, computador, viatura ou motorizada.

Embora o comércio aconteça maioritariamente ao nível local (legumes, milho e feijões), a 
produção de bebidas tradicionais ilegais e o cultivo do arroz chegam aos mercados do distrito 
e até mesmo vão aos grandes mercados nos centros urbanos. O acesso aos mercados é bom 
durante a época seca, mas pode tornar-se difícil durante a época chuvosa. A longa viagem das 

23 �Dados estatísticos do Distrito Maganja da Costa, Novembro 2012. Instituto Nacional de Estatística.
24 �Dados estatísticos do Distrito Maganja da Costa, Novembro 2012. Instituto Nacional de Estatística.
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povoações para as capitais distritais – durante quatro a cinco horas a pé para a maioria das 
pessoas – poderia aumentar consideravelmente. Por consequência, o comércio é reduzido 
durante a época chuvosa.

Os preços flutuam durante as épocas com os preços mais baixos depois da colheita e ob-
viamente os mais altos durante o período de escassez. Nessa altura a produção dos agregados 
familiares já acabou e assim, a oferta de alimentos produzidos localmente nos mercados locais 
é muito mais reduzida, enquanto a demanda dos agregados familiares aumenta embora a um 
nível bastante limitado.

Há uma falta absoluta de disponibilidade formal ou informal de crédito para as famílias 
vivendo nestas comunidades. Não existem instalações bancárias mesmo na capital distrital 
e algumas iniciativas comunitárias comuns para providenciar crédito à classe média rural e 
pessoas com menos posses em Moçambique, tais como a “Caixa de Crédito Comunitário” não 
existem nestas áreas onde foi realizado o estudo na Zambézia. Não parece existir qualquer 
outra instituição formal ou informal de crédito, grupos de poupança ou grupos de auto-ajuda 
nestas comunidades. Os pequenos comerciantes na aldeia parecem ser apenas os únicos que 
fornecem alguns produtos a crédito e muito excepcionalmente algum crédito sob a forma de 
numerário, mais como um acto de solidariedade entre os membros das aldeias que desenvol-
vem aquela actividade comercial.

Os grupos mais vulneráveis dentro destas comunidades são os pobres (o agregado fami-
liar com menos de dois hectares para cultivar e sem aves) e os agregados familiares que têm 
membros com doenças crónicas tais como a tuberculose e especialmente SIDA. Nestes agre-
gados familiares a força de trabalho – que é um factor determinante para os hectares de terra 
para o cultivo - é reduzida e especialmente os custos dos medicamentos que eles necessitam 
de adquirir subestimam os seus activos limitados.

As pessoas vivendo ao longo das margens dos rios também podem recair sobre a cate-
goria dos mais vulneráveis, uma vez que ultimamente devido às cheias recorrentes durante 
as últimas décadas elas são afectadas pelos desastres através da destruição das suas casas e 
perda da cultura do arroz.

Embora o facto de a maior parte dos agregados familiares possuir terras irrigadas, bem 
como terras dependentes da chuva, o que mitiga o risco da perda de uma das colheitas e a 
produção de bebidas tradicionais como uma fonte secundária de rendimento, as cheias re-
correntes durante os últimos anos estão a criar dificuldades na capacidade das comunidades 
caracterizadas por um elevado número de agregados familiares vivendo em pobreza crónica 
e subdesenvolvimento e apenas com algumas famílias vivendo para além da situação de sub-
sistência.

6. O Impacto Socioeconómico das Cheias

Os agregados familiares vivendo nas comunidades ao longo do rio Licungo são extrema-
mente homogéneas em termos de meios de vida e posses. Eles são maioritariamente depen-
dentes da agricultura de subsistência (machambas irrigadas e dependentes da chuva) com 
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fontes secundárias limitadas de rendimento, tais como a produção de bebidas tradicionais e/
ou pesca nos rios.

A gama de propriedades, equipamento e instrumentos de produção é limitada para as 
suas habitações tradicionais, utensílios de cozinha, algum vestuário, uma bicicleta – para a 
classe média - um rádio e enxadas.

A disponibilidade de crédito é inexistente e a exploração pecuária é o mecanismo que os 
agregados familiares usam para garantir alguma liquidez em caso de uma necessidade repen-
tina ou despesas extraordinárias.

Nas comunidades uniformes onde os agregados familiares possuem bens semelhantes 
desenvolvem as mesmas estratégias de meios de vida - agricultura e produzem resultados se-
melhantes em termos de meios de vida, o impacto das cheias será bastante semelhante para 
as diferentes famílias de uma comunidade.

Contudo, há dois aspectos que devem ser considerados quando se analisa o impacto das 
cheias sobre as economias e o bem-estar dos agregados familiares:

a) �Por um lado, o impacto sobre os meios de vida das famílias. Isto será bastante seme-
lhante para toda a comunidade.

b) �Por outro lado, o impacto sobre as suas propriedades. Aqui devemos desagregar a 
questão em duas categorias:

b1. �Agregados familiares vivendo ao longo das margens dos rios, cujas casas tradi-
cionais serão muito provavelmente destruídas ou fortemente danificadas pelo 
rio.

b2. �Agregados familiares vivendo nas terras altas, cujas casas não serão afectadas 
pelas cheias. 

O principal impacto das graves cheias tais como as que ocorreram pouco antes de 2013 é 
a perda da produção do arroz nas zonas baixas. Tal perda pode chegar a 80 ou 90% da produ-
ção total, tal como foi o caso em 2013.

O arroz é a principal cultura de rendimento, bem como a principal fonte de alimento para 
as famílias ao longo do ano. Quando a produção do arroz diminui para tais níveis, a segurança 
alimentar dos agregados familiares fica comprometida uma vez que haverá alimentos insufi-
cientes para alimentar toda a família ao longo do ano, bem como a falta de dinheiro para ad-
quirir bens não alimentares ou bens não alimentares produzidos tais como o óleo ou o açúcar.

Felizmente, durante os últimos anos a rápida resposta em termos de assistência do gover-
no às pessoas afectadas pelas cheias garantiu que depois do desastre eles recebessem assis-
tência em termos de produtos alimentares e não alimentares. O sofrimento é apenas adiado e 
voltará a fazer-se sentir durante a época de escassez.

Embora todas as famílias tenham machambas nas terras altas que não serão afectadas 
pelas cheias, o facto de que a assistência dos agregados familiares acontece nos centros de 
acomodação geralmente localizados longe das aldeias (várias horas de distância a pé) faz com 
que os agregados familiares não sejam capazes de cuidar das suas machambas, até certo ponto.
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Os preços do arroz nos mercados locais (povoação) irão aumentar; isto irá acrescentar um 
impacto negativo sobre as economias dos agregados familiares.

O custo de reabilitação ou reconstrução de uma nova casa é relativamente baixo. Contu-
do, é oneroso em termos de força de trabalho ao nível da família e o equipamento reduzido 
que a família tinha poderia ter sido danificado ou arrastado pela água.

A estratégia de sobrevivência mais comum dos agregados familiares será a redução das 
despesas. Os bens não essenciais e as despesas relacionadas com diversões, vestuário e ali-
mentos não básicos serão cortados ao longo do ano após as cheias. Eles irão depender maio-
ritariamente do consumo de produtos baratos tais como a mandioca, batata-doce e frutas e 
tentar vender o produtos de “alto valor”.

A venda de animais também será praticada para garantir algum rendimento para comprar 
alimentos básicos. Contudo, porque a escala dos animais é também reduzida o rendimento 
adquirido não será significativo.

As oportunidades para obter rendimento alternativo nas zonas são realmente raras e a 
migração de curto prazo é bastante limitada. Existe pouca demanda pela mão-de-obra e não 
há mercado para os seus produtos para além de produtos alimentares básicos.

De facto, as limitações sobre as estratégias de sobrevivência reflectem a falta de oportu-
nidades económicas na zona e o baixo nível de desenvolvimento económico.

A maior parte das estratégias de sobrevivência sofrerão danos e serão irreversíveis, por 
exemplo, se venderem todos os animais será difícil e levará algum tempo para obterem rendi-
mento suficiente para recuperar ao mesmo nível.

Para as crianças das famílias mais pobres a redução do consumo de alimentos e a qua-
lidade de alimentos (arroz e milho serão substituídos pela mandioca que tem menos valor 
nutritivo) pode ter efeitos prejudiciais a longo prazo.

Em termos de habitação, a estratégia que estas famílias/comunidades usam para lidar 
com a falta de abrigo depois de um desastre é ser acolhido por familiares ou amigos nas suas 
casas, ou em edifícios da comunidade.

Durante o período de acolhimento, a família de acolhimento irá partilhar os seus utensí-
lios de cozinha, espaços e seus alimentos com os acolhidos, num acto de solidariedade. Este 
apoio irá reduzir as reservas de alimentos básicos das famílias de acolhimento e irá provavel-
mente afectar negativamente a sua segurança alimentar.
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ANEXO 1
Exemplo de Listas Oficiais de Famílias Reassentadas (INGC)
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ANEXO 2
Estudo de Caso - NAMACURRA

Este estudo de caso foi realizado no dia 24 de Agosto de 2013 na povoação de Manhalo 
pela senhora Josefina do Livramento Moçambique, membro da equipa do trabalho de campo.

Estudo de Caso (Família de Acolhimento) - Manhalo/Namacurra
Resumo

Namacurra está a emergir de uma década e meia de conflito que terminou em 1992 com 
a assinatura do Acordo de Paz em Roma entre o Governo e a Renamo. A localização e a topo-
grafia do distrito tornou-o vulnerável a uma gama de perigos naturais que ameaçam as vidas e 
os meios de vida das populações. O INGC e outros intervenientes, tais como a Cruz Vermelha 
têm trabalhado com as comunidades para reduzir e mitigar o impacto dos desastres e apoiar 
a sua recuperação, com um enfoque sobre os meios de vida.

Antecedentes

Namacurra é um distrito propenso aos desastres naturais, incluindo, cheias/inundações 
e seca. Além disso, muitas povoações estão expostas aos ventos fortes que em cada ano 
destroem casas, culturas alimentares e palmeiras que são as plantas de vida desta região. O 
Governo de Moçambique fez com que a redução do risco de desastres fosse definida como 
urgente, com ênfase para o fortalecimento das capacidades das comunidades. Contudo, o Go-
verno ainda está a envidar esforços com vista a providenciar serviços básicos e para satisfazer 
as necessidades da população em termos de alimentos, abrigo, segurança, cuidados de saúde 
e emprego.

Durante os últimos anos, o INGC tem desenvolvido o seu programa de gestão de calami-
dades, que gradualmente expandiu-se para englobar a preparação das comunidades, redução 
do risco de calamidades e resposta à emergência, através de um Plano de Contingência. A 
estratégia básica da sua componente de redução do risco é de apoiar as comunidades mais 
expostas ao risco no desenvolvimento de habilidades de meios de vida e proporcioná-las fer-
ramentas básicas para ajudá-las a gerar o auto-emprego.

Uma reunião de coordenação foi realizada com todos os membros do COE e que contou 
também com a participação de líderes comunitários, voluntários e representantes de outras 
organizações não governamentais.

Os membros do COE-INGC e da comunidade, juntamente, organizaram uma análise parti-
cipativa do risco nas comunidades de Manhalo, Birua, Muguerege e Lugela.

Entretanto, as famílias afectadas estavam a procura de alternativas de sobrevivência e 
este tem sido o caso da senhora Maissa Rodrigues que se tornou elegível para a nossa con-
versa porque ela é uma mulher líder e participou activamente na sensibilização da população 
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para proporcionar abrigo às pessoas deslocadas e em situação difícil, bem como colaboração 
com as autoridades locais na procura de soluções e recursos para a melhoria das condições de 
vida da sua comunidade.

Durante o ano de 2013 aquando das cheias/inundações, ela notabilizou-se por ter acolhi-
do famílias afectadas pelas cheias durante aproximadamente 3 semanas e por ter continuado 
a contribuir na mitigação do impacto dos desastres, que considerando que a reconstrução de 
edifícios e da vida em geral ainda está em curso, ainda pode ser sentido.

As famílias acolhidas permaneceram nas suas casas durante cerca de 8 dias. Ela provi-

denciou-lhes alimentos, vestuário e outros produtos de primeira necessidade. Estes produtos 
foram directamente canalizados às pessoas afectadas que os geriram directamente.

Depois de a situação ter voltado à normalidade, as famílias acolhidas regressaram às suas 
zonas de origem para reconstruir as suas vidas em geral e as suas casas em particular com-
pletamente destruídas pela água. A razão que os obrigou a agir desta forma foi porque nesta 
comunidade não existem centros de acomodação, nem zonas de reassentamento, devido à 
falta de infra-estruturas e a zona é, fundamentalmente, exposta às inundações / cheias.

Ao longo deste período, não houve acesso à assistência médica e à educação porque as 
aulas haviam sido suspensas. Para além da ajuda prestada pelas famílias de acolhimento, não 
obtiveram nenhuma outra assistência de nenhuma outra organização ou instituição.

A sua casa é considerada enorme dentro da comunidade e possui 4 compartimentos 
(3x2.5m cada). Ela acolheu as pessoas durante cerca de 8 dias. Na sua opinião, ela poderia ter 
acolhido as pessoas durante mais tempo, caso fosse necessário.

Esta comunidade não tem infra-estruturas. Conforme foi mencionado acima, em caso de 

(A senhora Maiassa, o marido e 2 dos seus 8 filhos)
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(Um dos compartimentos de uma casa) 	 (Casa da Srª Maissa)

doença ou necessidade de qualquer outro serviço, os membros da comunidade recorrem ao 
Chefe da aldeia de Forquia, há aproximadamente 15Km de distância. A escola que foi visitada 
possui duas salas construídas com estacas e cobertas com barro. Durante este período, as fa-
mílias recorrem às estratégias locais de sobrevivência, comendo mandioca seca, coco, frutas 
silvestres e reservas alimentares das famílias de acolhimento.

Ela mencionou que toda a zona de Manhalo é propensa às cheias excepto Muguelemuno, 

(Sala de aulas numa escola primária numa comunidade)



ANÁLISE SOCIAL DAS COMUNIDADES RURAIS VIVENDO EM ZONAS PROPENSAS AOS 
DESASTRES NA PROVÍNCIA DA ZAMBÉZIA46

daí a necessidade de tomar precaução e fortalecimento do espírito de solidariedade numa 
comunidade e principalmente no seio das famílias. É seu entendimento que em tais circuns-
tâncias deve haver respeito pelo ser humano e mais atenção deve ser prestada às pessoas 
afectadas.

Considerando que a comunidade de Manhalo não possui infra-estruturas que podem ser 
usadas como centros de acomodação, as pessoas devem ser acolhidas pelas famílias que vi-
vem em zonas altas e seguras. Sendo líder de uma organização de mulheres, ela pretende criar 
centros de produção (machambas colectivas) para produzir alimentos que serão preservados 
para satisfazer as necessidades dos agregados familiares, principalmente dos grupos mais vul-
neráveis durante e depois dos desastres.
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ANEXO 3
Estudo de Caso - Maganja da Costa

Este estudo de caso foi realizado no dia 29 de Agosto de 2013 na aldeia de Muguloma, 
pela Srª. Josefina do Livramento Moçambique, membro da equipa do trabalho de campo.

Estudo de Caso (Família Acolhida) - Mugomola /Maganja da Costa

Resumo

Maganja da Costa está a emergir de uma década e meia de conflito que terminou em 
1992, com a assinatura do Acordo Geral de Paz em Roma entre o Governo e a Renamo. A lo-
calização e a topografia do distrito tornou-o vulnerável a uma gama de perigos naturais que 
ameaçam as vidas e os meios de vida das populações. O INGC e outros intervenientes tais 
como a Cruz Vermelha têm trabalhado com as comunidades para reduzir e mitigar o impacto 
dos desastres e apoiar a sua recuperação, com ênfase para os meios de vida.

Antecedentes

Maganja da Costa é propenso aos desastres naturais, incluindo, cheias/inundações e seca. 
Além disso, muitas aldeias estão expostas aos ventos fortes que em cada ano destroem casas, 
culturas alimentares e palmeiras que são plantas da vida desta região. O governo de Moçam-
bique definiu como prioridade urgente a redução do risco de desastres, com ênfase para o 
fortalecimento das capacidades das comunidades. Contudo, ainda está a envidar esforços com 
vista a providenciar serviços básicos e satisfazer as necessidades da população em termos de 
alimentos, abrigo, segurança, cuidados de saúde e emprego.

A história seguinte é sobre a origem e estilo de vida (cuidados alimentares, religião, par-
ticipação na comunidade e actividades humanitárias, ocupação e razões para permanecer em 
lugares propensos às cheias e porque se procura ajuda de familiares durante o processo de 
reassentamento nos centros de acomodação) da Srª Alda Geraldo que se tornou elegível para 
a nossa conversa devido à sua abnegação para trabalhar e crença na família de solidariedade 
como uma forma de fortalecer os laços familiares e estendê-los para o nível da comunidade.

Ela tem 33 anos de idade, nascida na Maganja da Costa Sede e é casada desde 2000 com 
o senhor Félix Oliveira (casamento tradicional) de Mugoloma. Órfã desde a tenra idade, ela 
viveu com a tia, irmã do seu pai até aos 8 anos de idade quando se transferiu para Quelima-
ne, casa da sua prima, ajudando-a nos seus trabalhos domésticos, o que consequentemente 
privou-a de frequentar a escola. Ela fala fluentemente Português que aprendeu com os seus 
amigos e familiares.

Mãe de 4 filhos (3 raparigas e 1 rapaz) depois do casamento, ela passou a viver em Mu-
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goloma-Namabiwa, a terra natal do seu marido onde os seus familiares atribuíram-lhes um 
talhão para construir a sua casa (feita de bambu, estacas, coberta com capim no telhado) e 
uma outra porção para a agricultura.

Embora ela desenvolva actividades agrícolas, a sua principal fonte de rendimento é a pro-
dução e venda de bebida alcoólica feita da cana-de-açúcar, chamada Nipa.

Na sua machamba, ela produz arroz, feijões, mandioca, batata-doce, nhame e cria gali-
nhas e patos. Todos estes produtos são para o consumo familiar e a família tem variado a sua 
dieta alimentar.

Existe uma escola primária na comunidade onde ela mora e as suas filhas mais velhas 
estudam na mesma escola na 1ª e 3ª classes, respectivamente.

Não existe posto de saúde, mas em casos de doenças as pessoas dirigem-se ao posto de 
saúde localizado na sede da vila. O seu primeiro parto foi assistido por uma parteira tradicional 
(matrona) e decorreu bem, sem complicações. Contudo, as pessoas na sua zona geralmente 
procuram ajuda dos médicos tradicionais e líderes espirituais, para as situações acima men-
cionadas.

A sua família foi afectada pelas cheias/inundações em Janeiro de 2013.O impacto ainda 
pode ser sentido porque a vida e as casas estão a ser reconstruídas.

Ela permaneceu durante 3 semanas em casa do tio do seu marido que mora na mesma 
localidade, mas na zona alta. Ela recebeu todo o apoio que precisava, tal como um comparti-
mento para se acomodar, alimentos e mantas. Ela tomou esta decisão porque é um lugar onde 
são bem-vindos.

A razão porque eles saíram da casa de acolhimento foi porque as autoridades haviam 
iniciado o processo de reassentamento. Contudo, quando eles foram para os centros de reas-
sentamento de Intabu e Mussaia não havia mais espaço para eles. Eles partilharam o seu 
problema com um líder comunitário e o secretário do bairro que os colocou na lista para a 
próxima distribuição.

Durante este período não tiveram acesso à assistência médica e educação.
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A família de acolhimento, neste caso específico, é considerada como uma família rica 
porque desenvolvem negócios; têm uma casa enorme. Eles poderiam ter permanecido mais 
tempo, caso houvesse necessidade para tal.

A comunidade nesta zona possui infra-estruturas básicas (escola, lojas, igreja e mercado 
informal) que foram afectadas pelas cheias. Portanto, houve escassez de produtos nas lojas e 
alimentos nos mercados. Não existe centro de saúde na comunidade.
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Os Princípios Fundamentais do Movimento
Internacional da Cruz Vermelha e do

Crescente Vermelho

Humanidade. O Movimento Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho 
nasce da preocupação de prestar auxílio sem discriminação aos feridos no campo de batalha: 
esforça-se, na sua capacidade internacional e nacional, de prevenir e aliviar o sofrimento hu-
mano seja lá o que pode ser encontrado. O seu propósito é de proteger a vida e a saúde e de 
promover o respeito pela pessoa humana. Favorecer a compreensão, a cooperação e a paz 
duradoura entre os povos.

Imparcialidade. Não faz nenhuma discriminação quanto a nacionalidades, raças, credos 
religiosos, condições sociais, ou opiniões políticas, empenhando-se exclusivamente em socor-
rer todos os indivíduos na medida dos seus sofrimentos e da urgência das suas necessidades, 
e dar prioridade aos casos mais urgentes de infortúnio.

Neutralidade. A fim de conservar a confiança de todos, abstém-se de tomar parte em 
hostilidades ou em controvérsias de ordem política, racial, religiosa ou ideológica.

Independência. O Movimento é independente. As Sociedades Nacionais, enquanto au-
xiliares dos serviços humanitários dos respectivos governos e sujeitas à lei dos respectivos 
países, têm de manter sempre a sua autonomia para poderem sempre actuar de acordo com 
os princípios do Movimento.

Voluntariado. É um movimento de alívio voluntário, não se movendo, de modo algum, 
pelo desejo de ganho.

Unicidade. Em cada país, pode existir apenas uma Sociedade da Cruz Vermelha ou do 
Crescente Vermelho. Tem de ser aberta a todos. Tem de realizar o seu trabalho humanitário 
em todo o seu território.

Universalidade. O Movimento da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, em que todas 
as sociedades têm igual estatuto e partilham as mesmas responsabilidades e deveres de ajuda 
mútua, é universal.




